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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 85/2024 

 

EDITAL 
 
  

EDITAL NÃO EXCLUSIVO PARA ME/EPP COM DISPUTA DESTINADA A AMPLA 

CONCORRÊNCIA E SEM COTA RESERVADA EM RAZÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE  

DIVISIBILIDADE DO OBJETO.  
  
 

1. PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE TAPIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 75.801.738/0001-

57, representado pelo seu Prefeito Municipal o SR. CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA, torna pública a realização de 

procedimento de licitação PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/06 e suas 

alterações, Decreto Municipal nº 2476/2024, demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

2. DO OBJETO  

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO 
DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, conforme descrito no Anexo 02 – Termo de Referência. 

 

3. DO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO   

3.1. O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico. O endereço eletrônico para recebimento e abertura 

de propostas é o http://www.bllcompras.org.br.  

3.2. O presente Edital e seus Anexos podem ser obtidos no site www.tapira.pr.gov.br - Portal da Transparência, 

através de solicitação através do e-mail: licitacao@tapira.pr.gov.br, e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) no sítio eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br.  

3.3. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, servidores designados pela Portaria 

n° 4784/2024.  

3.4. A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das propostas de preços 

recebidas e início da etapa de lances, no endereço, dia e horário abaixo discriminados:  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 08h30min do dia 23/12/2024. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08h30 do dia 23/12/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min do dia 23/12/2024. 

LOCAL: http://www.bllcompras.org.br – “Acesso Identificado” 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: http://www.bllcompras.org.br – “Acesso 

Identificado” 

 

3.5. Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e sessão pública observarão, para todos os efeitos,  

o horário oficial de Brasília/DF.  

3.6. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Tapira ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente no mesmo horário e endereço anteriormente estabelecidos, salvo comunicação em contrário.  

http://www.tapira.pr.gov.br/
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4. DA PARTICIPAÇÃO  

4.1. A participação neste pregão importa à proponente irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 

presente Edital, bem como na observância da legislação em vigor, dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.   

4.2. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.  

4.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.  

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.   

4.6. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital 

e seus anexos.  

4.7. Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadrem em uma ou 

mais das situações a seguir:  

a) aquele que não atenda as condições deste edital e seus anexos;  

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si;  

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista;  

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;  

i) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria.   

4.8. O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante.  

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem as alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

http://www.tapira.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade.  

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

4.11. O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviços que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

  
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL  

5.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu cadastro, com atribuição de chave e senha, 

diretamente junto ao provedor do sistema: https://bllcompras.com/Home/Register.   

5.2. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante 

até o limite de horário previsto.  

5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que 

pagará a BLL conforme estabelecido no Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode 

ser verificado no site da BLL, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação.  

5.4. As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao 

sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 

sistema de compras.  

5.5. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital.  

5.6. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  

5.7. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do sistema.  

5.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

5.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico.  

5.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao 

provedor do sistema adotado pelo comprador no fone (41) 3097 4600.  

  

6. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

6.1. A proposta eletrônica deverá ser encaminhada por meio do sítio https://bllcompras.com a partir da 

liberação do edital no sistema e até o horário limite para recebimento de propostas. O encaminhamento de 

proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

6.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão ser informadas, obrigatoriamente, no campo próprio, 

as ESPECIFICAÇÕES e/ou MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados. A não inserção de informações 

contendo as especificações e/ou marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação 

da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. Até a abertura da sessão 

pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema.  

http://www.tapira.pr.gov.br/
https://bllcompras.com/Home/Register
https://bllcompras.com/Home/Register
https://bll.org.br/wp-content/uploads/2023/07/regulamento-bll-compras-2023-09-11.pdf
https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
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6.3. As propostas não podem conter qualquer identificação da licitante proponente (tais como nome, 
CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação.  
6.4. A validade da proposta será de 90 dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.  

6.5. Na hipótese de a licitante estar enquadrada como ME/EPP será necessário a informação desse regime 

fiscal no campo próprio do sistema sob pena da licitante enquadrada nesta situação não utilizar dos benefícios 

do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e 147/2014.  

 

7.  DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão 

pública e as regras estabelecidas no edital.  

7.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta.  

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

7.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.  

7.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.7. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

7.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa 

e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública.  

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.  

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente.  

7.13. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá encaminhar a 

proposta comercial reajustada, bem como os documentos de habilitação através de campo próprio da plataforma 

eletrônica onde ocorreu a sessão no prazo máximo de 02 (duas) horas contadas após o horário de término 

da sessão de disputa.  

7.14. O prazo estabelecido no item 7.13 poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.15. Os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são os relacionados no item 

10 deste Edital.  

7.16. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 

quanto a habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade 

e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para 

que seja obtido preço melhor.  

http://www.tapira.pr.gov.br/
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7.17. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço 

e valor estimado para a contratação.  

7.18. Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de recursos, o 

objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.  

7.19. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 

123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o 

pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração 

pública.  

 

8.  DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DESEMPATE  

8.1. O julgamento das propostas será realizado pelo Pregoeiro e equipe de apoio observando o critério de  

“MENOR PREÇO POR ITEM”, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 

mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital.  

8.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) Contenha vícios insanáveis;  

b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no Termo de Referência;  

c) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a 

contratação.  

d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; ou  

e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde 

que insanável.  

8.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

8.4. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.3, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove:  

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

8.5. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte:  

8.5.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi integrada 

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.5.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;  

8.5.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução.  

8.5.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. .  

8.6. Somente serão classificadas as propostas de preços que atendam todas as características exigidas neste 

edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.  

8.7. O pregoeiro e equipe de apoio poderá em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo.  

8.8. Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos quando:  

a) Necessário para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante 

e que se refiram a fato já existente à época da abertura do certame.  

b) Destinado à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas.  

8.9. O pregoeiro e equipe de apoio poderá estabelecer prazo para definir a classificação final das propostas, 

suspendendo em consequência a sessão.  

8.10. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o pregoeiro classificará as propostas por 

ordem decrescente de vantajosidade.  

http://www.tapira.pr.gov.br/
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8.11. Se o proponente vencedor se recusar, injustificadamente, a manter o preço ofertado, a sessão será 

retomada e os demais proponentes convocados, na ordem de classificação, podendo o pregoeiro negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, sujeitando-se o proponente desistente à multa 

no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor que seria objeto da contratação, sem prejuízo da aplicação de 

outras sanções cabíveis.  

8.12. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.13. A proposta final será documentada nos autos e levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato, no momento da repactuação ou de aplicação de eventual sanção à empresa CONTRATADA, se for o 

caso.   

8.14. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 

necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

ao edital.  

8.15. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento, com a ordem de classificação das propostas e as ocorrências relevantes.  

  

9.  DA PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO  

9.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o (s) valor (es) 

oferecido(s) após a etapa de lances juntamente com os documentos de habilitação, em 01 (uma) via, rubricada 

em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de 

habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail válido, 

número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 7.13, deste edital.  

9.2. Na proposta escrita, deverá conter valor unitário e total do item/lote ou percentual de desconto, quando 

for o caso, marca, fabricante, descrição detalhada do objeto, data e assinatura do Representante Legal da 

proponente;  

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

9.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 dias, contados da abertura das propostas  

virtuais;  

9.5. Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem 

a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo II, deste edital e;  

9.6. Indicação do regime tributário da empresa: simples, lucro presumido ou lucro real.  

9.7. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da legislação em vigor.  

  

10. DA HABILITAÇÃO  

10.1.  Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá encaminhar junto 

com a proposta comercial reajustada os documentos de habilitação, através de campo próprio da plataforma 

eletrônica onde ocorreu a sessão no prazo de 02 (duas) horas contadas após o término da sessão de 

disputa.  

10.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:  

10.2.1. Apresentação de Cópia do documento de identidade do sócio ou de seu representante legal.  

10.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede.  

10.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI.  

10.2.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.  

http://www.tapira.pr.gov.br/


Município de Tapira 
Estado do Paraná 

 

CNPJ: 75.801.738/0001-57 - www.tapira.pr.gov.br - Fone: (44) 3679-8000 - Rua Paranaguá, 518 Centro - Tapira – Paraná 
 

Página 7 de 54 

10.2.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.  

10.2.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.  

10.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.  

10.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistirá em:  

10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ;  

10.3.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, através da apresentação do Alvará, quando 

vencido, comprovado com a CND Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto da licitação;  

10.3.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, quando vencido, comprovado com 

a CND Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto da licitação;  

10.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União administrados pela Secretaria da Receita 

Federal e com validade na data da abertura da sessão pública;  

10.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de Certidão Negativa de 

Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda com validade na data da abertura da sessão 

pública;  

10.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de Certidão Negativa de 

Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da Proponente, com validade na data de abertura 

da sessão pública;  

10.3.7. Prova de regularidade para com o FGTS através da apresentação de Certidão de Regularidade do FGTS 

(CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal, com validade na data de abertura da sessão pública;  

10.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011.  

10.3.9. Declaração, sob pena da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em 

horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Art. 68, VI da Lei 

14.133/2021) – conforme modelo do Anexo 06.  

10.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:  
10.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de sociedade simples; 
10.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  
10.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:  
10.5.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica em plena validade junto ao CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) comprovando a regularidade da 
licitante ao atendimento das normas exigidas para a execução do objeto da Licitação;  
10.5.2. Certidão de Registro da Pessoa Física do responsável técnico da proponente em plena validade junto ao 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) 

comprovando a regularidade da licitante ao atendimento das normas exigidas para a execução do objeto da 

Licitação;  

10.5.3. Um ou mais atestados de Capacidade Técnico Operacional da Empresa, que comprove(m) que a licitante, 

tenha executado para Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, fornecimento de características técnicas 

similares as do objeto da licitação, sendo que o respectivo atestado deverá estar acompanhado do respectivo 

acervo técnico devidamente registrado no CREA ou CAU em nome do responsável técnico vinculado ao licitante.  

10.5.4. Laudos técnicos para comprovação da qualidade do produto, quais sejam:  

10.5.4.1. Ensaio de Verificação dos Requisitos Dimensionais: Conforme o subitem 4.5 da NBR 15925/11.  

10.5.4.2. Ensaio de Carga Estática sobre o Assento e Encosto: Conforme o subitem 7.3 da NBR 15878/11.  

10.5.4.3. Ensaio de Durabilidade Combinada do Assento e Encosto: Conforme o subitem 7.8 da NBR 15878/11.  

10.5.4.4. Ensaio de durabilidade da borda anterior do assento, conforme o subitem 7.9 da Norma NBR 15878/11.  
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10.6. Os documentos previstos neste edital são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação. 

10.7. Os documentos e certidões deverão se referir à pessoa jurídica do licitante, não sendo permitido apresentar 

documentos ora da sede ora da filial.  

10.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante classificado em primeiro 

lugar.  

10.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos parcial ou totalmente por 

certificado de registro cadastral e certificado de pré-qualificação, e desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

10.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas – conforme modelo do Anexo 10.  

  

10.11. DECLARAÇÕES  

10.11.1. Declaração de enquadramento microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (caso se 

enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa) – conforme modelo do Anexo 

03.  

10.11.1.1. Declaração de receita bruta máxima para enquadramento como empresa de pequeno porte (caso da 

indicação de enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte) – conforme segunda 

parte do modelo do Anexo 03.  

10.11.2. Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação (Art. 63, I da Lei 14.133/2021) – conforme modelo 

do Anexo 04.  

10.11.3. Declaração de atendimento ao objeto licitado – conforme modelo do Anexo 05.  

10.11.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas (art. 63, IV da Lei 14.133/21) – Conforme 

modelo Anexo 07.  

10.11.5. Declaração de idoneidade – Conforme modelo do Anexo 08.  

10.11.6. Declaração de nepotismo – Conforme modelo do Anexo 09.  

10.11.7. Declaração contendo a identificação de responsável pela assinatura do contrato – Conforme modelo do 

Anexo 11.  

10.11.8. Declaração de conhecimento as normas de prevenção à corrupção – Conforme modelo do Anexo 12.  

10.11.9. Declaração de comprometimento – Conforme modelo do Anexo 13.  

10.12. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópia simples.  

10.13. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.  

10.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação  

10.15. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 

validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida 

para o recebimento das propostas.  

10.16. As Declarações constantes nos Anexos deste edital deverão ser assinadas por seu representante legal, 

sendo o sócio ou seu procurador.  

10.17. Admitir-se a assinatura eletrônica na forma do Art. 2º, II da Lei 14.063/2020.  

10.18. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.  

10.19. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
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10.20. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.   

10.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto no item 7.13.  

10.22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.  

10.23. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

10.24. As condições de habilitação consignadas no Edital deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência 

do contrato ou ata de registro de preços.  

10.25. É assegurado ao Município de Tapira, a faculdade de exigir da empresa Contratada, a qualquer tempo, 

documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 

trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato.   
  

11.  DO VALOR MÁXIMO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

11.1. O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 256.760,68 (duzentos e cinquenta 

e seis mil setecentos e sessenta reais e sessenta e oito centavos).  

11.2. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do contrato.  

  

12.  DA GARANTIA   

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021.  

  
13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente no país através de depósito bancário em conta pertencente 

ao nome da contratada em um prazo de até 10 (dez) dias úteis contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após 

comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de 

débitos.  

13.2. O Município de Tapira fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação 

dos recolhimentos exigidos em lei.  

13.3. Para retenção de impostos deverá ser observado o disposto na Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012, 

Instrução Normativa RFB Nº 2145/2023, bem como na Instrução Normativa RFB Nº 2110/2022. 

13.4. O Município de Tapira reserva o direito de não atestar a nota fiscal para pagamento se os serviços prestados 

não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas neste edital.  

13.5. Caso o fornecimento seja recusado, ou o documento fiscal apresente incorreções, o prazo de pagamento 

será contado a partir da data de regularização do fornecimento ou do documento fiscal, a depender do evento.  

13.6. No momento da liquidação do contrato, a contratada deverá apresentar os documentos de habilitação, 

conforme item 10.  

13.7. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Tapira, o valor devido deverá 

ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 

efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 

(seis por cento) ao ano mediante a aplicação das seguintes fórmulas:  

I = (TX / 100) / 365 EM = I x N x P Onde:  

I = Índice financeiro  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual  

EM = Encargos moratórios  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da parcela em 

atraso.  
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13.8. A despesa advinda da presente contratação integrará a seguinte rubrica orçamentária:  

 

14 DOS RECURSOS  

14.1 Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 10 (DEZ) minutos, para que qualquer licitante manifeste 

a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

14.1.1 A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica a preclusão 

da oportunidade de interposição de recurso.  

14.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133/2021.  

14.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou de lavratura da ata.  

14.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante:  

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação;  

c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.   

14.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

14.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

14.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

14.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

14.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

14.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante 

neste edital.  

  

15 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;  

15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando:  

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4 deixar de apresentar amostra;  

15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta.  

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação;  

15.1.5 fraudar a licitação;  
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15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013 (Lei Anticorrupção).  

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

15.2.1 Advertência;  

15.2.2 Multa;  

15.2.3 Impedimento de licitar e contratar e  

15.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto;  

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

15.5 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado.  

15.6 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4 a 15.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado.  

15.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

15.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.  

15.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 15.1.1 a 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e 

indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

15.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4 a 15.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

15.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 58, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021.   

15.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

15.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
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proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

15.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

15.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

15.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados.  

15.17 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.  

16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

16.1 Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

o ato convocatório do Pregão devendo ser protocolado em campo específico diretamente na plataforma eletrônica 

BLL Compras.  

16.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias 

úteis;  

16.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame;  

16.4 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;  

16.5 As solicitações/pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório, poderão ser formulados 

através de documento protocolado junto ao pregoeiro dos meios constantes no item 16.1.  

16.6 A resposta do pregoeiro aos esclarecimentos e impugnações serão divulgadas por meio de publicação no 

Portal da Transparência do Município de Tapira.   

16.7 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos e providências não tem efeito suspensivo.  

16.8 Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas;  

16.9 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

16.10 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a administração a licitante que não o fizer 

até o terceiro dia útil que anteceder a data prevista para abertura da Sessão Pública, apontando as falhas ou 

irregularidades que o viciou, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

17 DA ADJUDICAÇÃO  

17.1 A adjudicação do objeto do presente Edital será feita ao licitante considerado vencedor, nos termos do 

relatório final elaborado pelo pregoeiro e equipe de apoio, após a necessária homologação por parte da 

Autoridade Competente.  

  

18 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
18.1 Os licitantes devem observar e fazer observar de acordo com a Lei n° 12.846/2013, por seus 

fornecedores e subcontratados (caso houver), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 

práticas:  

a) “prática corrupta”: Significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;  

b) “prática fraudulenta”: Significa qualquer ato, falsificação ou emissão de fatos que, de forma 

intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 

financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;  
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c) “prática colusiva”: Significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  

d) “prática coercitiva”: Significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 

direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente 

as ações de uma parte;  

e) “prática obstrutiva”: Significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 

investigação de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir 

ou intimidar qualquer parte interessada para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 

relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento; Ou, atos que tenham como objetivo impedir 

materialmente o exercício dos direitos de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo 

abaixo:  

a. Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 

contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 

de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se direta ou indiretamente em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ou concorrer para o contrato em questão;  

b. Declarará viciado o processo de  aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 

contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de 

qualquer parte dos recursos de empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou implementação do contrato em 

questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias, para 

combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente 

no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;  

c. Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos de sansão cabíveis, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado: para outorga de contratos financiados; e para ser designado subempreiteiro, consultor, 

fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um 

contrato financiado;   

d. Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 

consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que inspecione todas as contas e 

registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do 

contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados.  

f) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  

g) Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 

ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 

do contrato.  

 

19 DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO   
19.1 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente o suficiente para justificar sua revogação, ou ser anulada por ilegalidade 

declarada de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado.  
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19.2  A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 

direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento de eventual 

contrato.  

19.3 No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

  

20 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

20.1 A partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa, a empresa passa a ser obrigada a cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado.  

20.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD, vedado seu compartilhamento com terceiros, 

ressalvados contratos específicos para tratamento de dados firmados de acordo com os ditames dessa Lei.  

20.3 Nas hipóteses em que cabível a contratação de sub operador, a Administração e o controlador deverão ser 

mantidos informados sobre todos os contratos de suboperação existentes e comunicados imediatamente sempre 

que nova contratação ocorra.  

20.4 A transferência internacional de dados somente será admitida nas hipóteses do art. 33 da LGPD e a empresa 

responderá legalmente caso desrespeite as disposições desta Lei.  

20.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da empresa eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

20.6 É dever da empresa orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidade 

decorrentes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.  

20.7 Caso seja admitida subcontratação, o instrumento de subcontratação deverá estabelecer para a 

subcontratada os deveres da presente cláusula expressamente.  

20.8 A Administração poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a contratada 

atender os pedidos de comprovação eventualmente efetuados.  

20.9 Diante de eventual solicitação de titular de dados, a contratada deverá prestar as informações a que alude 

o art. 9º da LGPD ou, em sendo o caso, informação acerca do descarte realizado.  

20.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
  
21 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Tapira revogá-

la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes comprovadas ou anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema 

para conhecimento dos participantes da licitação. A Prefeitura de Tapira poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 

tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  

21.2 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021 e alterações 

posteriores, bem como nas demais legislações pertinentes.  

21.3 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 

Tapira não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório.  

21.4 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
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tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis.  

21.5 Os empregados da empresa Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de Tapira, 

correndo por conta exclusiva da empresa Contratada, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e comercial, as quais a empresa contratada se obriga a saldar na época devida.  

21.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Administração.  

21.7 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

21.8 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 

meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município.  

21.9 Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 

pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 

prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.  

21.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de Tapira.  

21.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

21.12 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de Tapira 

-PR.  

21.13 A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação e não será devolvida ao proponente.  

21.14 Serão admitidas como oficiais todos os comunicados, notificações e decisões remetidas e recebidas por 

meio eletrônico, preferencialmente por e-mail institucional, com a devida comprovação de recebimento pela parte 

interessada.  

21.15 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 08h00min às 17h00min, 

de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Tapira, com sede na Rua Paranaguá, 518, 

Centro, Tapira-PR.  
21.16 Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão 

prestadas pelo Pregoeiro, através do e-mail licitacao@tapira.pr.gov.br e pelo telefone (44) 3679-8000, informando 

o número da licitação.  
21.17 São partes integrantes deste edital, para todos os fins de direito, os seguintes anexos: 

 
ANEXO 01 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;  

ANEXO 02 – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO;  

ANEXO 03 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE;  

ANEXO 04 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO 05 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTO O OBJETO DA LICITAÇÃO; 

ANEXO 06 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL;  

ANEXO 07 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021;  

ANEXO 08 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;  

ANEXO 09 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO;  

ANEXO 10 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO §1º DO ART. 63 DA LEI 14.133 DE 

2021;  
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ANEXO 11 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL;  

ANEXO 12 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO;  

ANEXO 13 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO; ANEXO 14 – MINUTA CONTRATUAL.  

 

Tapira-PR, 06 de Dezembro de 2024.  

  

 

 

 

_______________________________ 
Cláudio Sidiney de Lima 

Prefeito Municipal 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 85/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 

ANEXO 01 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

 

1. INTRODUÇÃO  

  

1.1. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo precípuo o atendimento ao interesse público, evidenciando o 

problema a ser resolvido e a sua melhor solução, além de identificar e analisar os cenários para o atendimento 

da demanda apresentada, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 

fornecendo as informações necessárias para subsidiar o termo de referência e o respectivo processo de 

contratação.  

  

1.2. O presente documento constitui a primeira etapa do planejamento da contração em estudo, a qual envolve o 

interesse público e a sua melhor solução.  

    

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO   

2.1. O presente estudo tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica para atender a demanda 

da Secretaria de Esportes e Lazer, referente a melhorias as arquibancadas do Ginásio Poliesportivo “Professor 

Alnei Cezar”, do Município de Tapira.  

2.2. Com esta contratação, visa-se aprimorar a estrutura para a recepção dos munícipes e de espectadores de 

outros municípios em eventos esportivos sediados pelo Município de Tapira. A instalação de cadeiras plásticas 

em um ginásio pode ser uma escolha estratégica diante da inadequação da estrutura de concreto atualmente 

existente para os eventos futuros que o Município também pretende sediar, abaixo podemos verificar em imagens 

os espaços onde se faz necessária a instalação dos assentos:  

2.3. Em termos de custo-benefício, as cadeiras plásticas são geralmente mais acessíveis em comparação à 

instalação permanente de assentos de concreto. Elas também são mais fáceis e econômicas de manter e 

substituir conforme necessário. Além disso, as cadeiras plásticas podem oferecer conforto adequado aos 

espectadores, ao mesmo tempo em que garantem segurança e durabilidade, minimizando o risco de lesões.  

2.4. Por fim, a instalação de cadeiras plásticas é geralmente mais rápida do que a construção de assentos 

permanentes de concreto, o que pode ser crucial quando há prazos apertados para a preparação do ginásio para 

um evento específico.   

2.5. Em resumo, a escolha de cadeiras plásticas para um ginásio oferece uma solução prática, econômica e 

versátil para acomodar uma variedade de eventos. Após todos os pontos apresentados, verificou-se a viabilidade 

da contratação, o interesse público em continuar fomentando a cultura esportiva, que traz inúmeros benefícios 

socioeconômicos a curto e longo prazo, além de promover melhorias a fim de beneficiar a população e demais 

espectadores participantes de eventos esportivos do Município.  

  

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAIS  

  

3.1. A contratação desta necessidade não estava prevista no planejamento e fora aprovada pela administração 

para ser realizada em virtude de recurso federal a ser recebido através de emenda parlamentar.  
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Trata-se da contratação de serviços mediante licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei 

Federal n°14.133/2021.  

4.2. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e seus anexos, assumindo os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  

4.3. É de responsabilidade da contratada o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) em 

bom estado de utilização aos seus funcionários, prezando pela saúde e segurança durante a execução da 

prestação dos serviços.   

4.4. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o 

objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias 

relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, 

acordos ou dissídios coletivos.  

4.5. O prazo de entrega do objeto licitado será de 30 (trinta) dias, sem custos adicionais, a contar do recebimento 

da ordem de compra.   

4.6. A empresa contratada deverá executar a instalação dos assentos dentro do prazo de 30 dias estabelecidos. 

Todos os custos oriundos da instalação ficarão a cargo da contratada.  

4.7. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, 

bem como nos termos da sua proposta.  

4.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

4.9. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do 

objeto contratado.  

4.10. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a 

subcontratação não prevista em edital.  

4.11. Na proposta da proponente deverá estar incluso os custos e despesas, incluindo os custos de transporte, 

diária, alimentação e despesas adversas do profissional, sem gerar custos a Contratante. 

 

4.12. Para a execução do objeto pretendido os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo 

de atividade compatível com o objeto da licitação e qualificação técnica, bem como apresentar os documentos a 

título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.  

4.13. Considerando a natureza do objeto a ser contratado, deverá ainda a licitante, a título de qualificação técnica 

apresentar os seguintes documentos:  

4.13.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica em plena validade junto ao CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) comprovando a regularidade da 

licitante ao atendimento das normas exigidas para a execução do objeto da Licitação;  

4.13.2. Certidão de Registro da Pessoa Física do responsável técnico da proponente em plena validade junto ao 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) 

comprovando a regularidade da licitante ao atendimento das normas exigidas para a execução do objeto da 

Licitação;  
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4.13.3. Um ou mais atestados de Capacidade Técnico Operacional da Empresa, que comprove(m) que a licitante, 

tenha executado para Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, fornecimento de características técnicas 

similares as do objeto da licitação, sendo que o respectivo atestado deverá estar acompanhado do respectivo 

acervo técnico devidamente registrado no CREA ou CAU em nome do responsável técnico vinculado ao licitante.  

4.13.4. Laudos técnicos para comprovação da qualidade do produto, quais sejam:  

4.13.4.1. Ensaio de Verificação dos Requisitos Dimensionais: Conforme o subitem 4.5 da NBR 15925/11.  

4.13.4.2. Ensaio de Carga Estática sobre o Assento e Encosto: Conforme o subitem 7.3 da NBR 15878/11.  

4.13.4.3. Ensaio de Durabilidade Combinada do Assento e Encosto: Conforme o subitem 7.8 da NBR 15878/11.  

4.13.4.4. Ensaio de durabilidade da borda anterior do assento, conforme o subitem 7.9 da Norma NBR 15878/11.  

4.13.5. A proponente classificada em primeiro lugar deverá apresentar uma amostra do objeto, que deverá 

atender às especificações do Edital. A amostra deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 

sendo que será submetida à análise por equipe técnica indicada. A entrega da amostra deve ser acompanhada 

de laudos de ensaio de dimensões e carga sobre o objeto, realizados por laboratório especializado e certificado.  

4.13.6. A amostra deve ser apresentada na embalagem original, se aplicável, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após a convocação pelo pregoeiro que conduzirá a sessão.  

4.13.7. Caso a proponente classificada em primeiro lugar não apresente a amostra conforme estabelecido em 

regramento, ou se a mesma não for aprovada, será convocada a empresa classificada em segundo lugar para a 

apresentação da amostra. Esse procedimento será repetido sucessivamente com as demais proponentes, 

obedecendo à ordem de classificação no certame.  

4.14. A Contratada fica obrigada a manter a garantia dos produtos por no mínimo 12 (doze) meses, sob pena de 

sofrer as sanções legais aplicáveis.   

  

4. ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADES  

  

5.1. A quantidade levantada neste estudo foi considerada com base na disponibilidade financeira disponível para 

a aquisição bem como na capacidade e dimensões do local de instalação, conforme projeções em anexo, sendo 

a quantidade definida conforme tabela abaixo:  

  
Qtde.  Unid.  Especificações  

836 UN 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CADEIRA PLÁSTICA COM ASSENTO VAZADO E PLANO COM DIMENSÕES 
DE 400MM (PROFUNDIDADE) X 420MM (LARGURA), COM ENCOSTO VAZADO ALTO COM DIMENSÕES DE 420MM 
(LARGURA) X 300MM (ALTURA), FABRICADA EM PROCESSO ATRAVÉS DE INJEÇÃO EM POLIPROPILENO 
COPOLÍMERO, REBATÍVEL/RETRÁTIL, SEM APOIO DE BRAÇO, COM ALTA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, 
PROTEÇÃO ANTICHAMAS E ANTIRRAIOS ULTRAVIOLETAS, INSTALAÇÃO DA BASE DA CADEIRA DIRETAMENTE 
NO PISO COM NO MÍNIMO 05 PONTOS DE FIXAÇÃO ATRAVÉS DE PARAFUSOS DE AÇO INOXIDÁVEL E BUCHAS 
DE FIXAÇÃO. DIMENSÕES; DEVENDO AINDA ATENDER À NPT 012 DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO 
PARANÁ E DIMENSÕES, DURABILIDADE E RESISTÊNCIA DEVENDO ATENDER A NBR 15925/11 – MOVEIS E 
ASSENTOS PLÁSTICOS PARA EVENTOS ESPORTIVOS, CORES DA CADEIRA: VERDE E AZUL, SENDO QUE 
PODERÁ SER ADQUIRIDO QUANTITATIVO MISTO ENTRE TODAS AS CORES PREVISTAS COM QUANTITATIVO 
POR COR A SER DEFINIDO NO MOMENTO DA AQUISIÇÃO, OU AINDA PODERÁ SER OPTADA PELA AQUISIÇÃO 
DE COR ÚNICA DENTRE AS CORES PREVISTAS; O PRODUTO AINDA DEVERÁ APRESENTAR LAUDOS TÉCNICOS 
FORNECIDO POR EMPRESA ACREDITADA, MARCA PERMANENTE DO FABRICANTE CONSTANTE NO PRODUTO 
COM SELO DE GARANTIA ISO 9001/2015 COM GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. 
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6. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

  

6.1. A partir da necessidade levantada, foram procedidas diversas diligências visando realizar a adequada 

pesquisa mercadológica, através da identificação de empresas do setor/ramo bem como de aquisições do mesmo 

objeto por outros órgãos da administração pública, sendo que como fruto da pesquisa mercadológica, chegou-se 

às seguintes fontes e valores unitários conforme tabela abaixo:  

  

VALOR UNITÁRIO 

Município de 
Icaraíma/PR 

Município de 
Moreira 

Sales/PR 

Município de 

Cambira/PR 

Município de 

Jussara/PR 

Município de 

Matelandia/PR 

(EDITAL) 

Kairos 

Serviços e 

Negócios 

Ltda 

J.A. 

Ferreira – 
Serviços e 
Soluções 

R$ 271,99  R$ 292,33  R$ 319,65  R$ 351,99  R$ 314,00  R$ 285,00  R$ 304,95  

  VALOR MÉDIO UNITÁRIO APURADO  R$ 307,13 

  

7. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

  

7.1. Para fins de avaliação preliminar dos custos a serem produzidos, adotou-se procedimento de pesquisa de 

preço. Empreendeu-se esforço para consultar o maior número de fontes possíveis a fim de que a pesquisa de 

preço reflita o real comportamento do mercado e seja alcançado orçamento estimativo confiável para avaliação.  

  

Qtd. Unid. Especificações 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

836 UN 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CADEIRA PLÁSTICA COM ASSENTO 
VAZADO E PLANO COM DIMENSÕES DE 400MM (PROFUNDIDADE) X 
420MM(LARGURA), COM ENCOSTO VAZADO ALTO COM DIMENSÕES DE 
420MM (LARGURA) X 300MM (ALTURA), FABRICADA EM PROCESSO ATRAVÉS 
DE INJEÇÃO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO, REBATÍVEL/RETRÁTIL, SEM 
APOIO DE BRAÇO, COM ALTA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, PROTEÇÃO 
ANTICHAMAS E ANTIRRAIOS ULTRAVIOLETAS, INSTALAÇÃO DA BASE DA 
CADEIRA DIRETAMENTE NO PISO COM NO MÍNIMO 05 PONTOS DE FIXAÇÃO 
ATRAVÉS DE PARAFUSOS DE AÇO INOXIDÁVEL E BUCHAS DE FIXAÇÃO. 
DIMENSÕES; DEVENDO AINDA ATENDER À NPT 012 DO CORPO DE 
BOMBEIROS DO ESTADO DO PARANÁ E DIMENSÕES, DURABILIDADE E 
RESISTÊNCIA DEVENDO ATENDER A NBR 15925/11 – MOVEIS E ASSENTOS 
PLÁSTICOS PARA EVENTOS ESPORTIVOS, CORES DA CADEIRA: VERDE, 
VERMELHO, AMARELO, AZUL OU CINZA, SENDO QUE PODERÁ SER 
ADQUIRIDO QUANTITATIVO MISTO ENTRE TODAS AS CORES PREVISTAS 
COM QUANTITATIVO POR COR A SER DEFINIDO NO MOMENTO DA 
AQUISIÇÃO, OU AINDA PODERÁ SER OPTADA PELA AQUISIÇÃO DE COR 
ÚNICA DENTRE AS CORES PREVISTAS; O PRODUTO AINDA DEVERÁ 
APRESENTAR LAUDOS TÉCNICOS FORNECIDO POR EMPRESA ACREDITADA, 
MARCA PERMANENTE DO FABRICANTE CONSTANTE NO PRODUTO COM 
SELO DE GARANTIA ISO 9001/2015 COM GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES 
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

R$ 

307,13 

R$ 

256.760,68 

    

  TOTAL:  R$ 

256.760,68  

  

7.2. Para a apuração do valor médio unitário do objeto, foi procedida pesquisa mercadológica junto à certames 

de mesmo objeto já homologados por 04 municípios e cotações com 02 potenciais fornecedores, aplicando-se 
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posteriormente a média aritmética do preço unitário apurado e multiplicando este pelo quantitativo previsto e 

necessário à aquisição.  

  

7.3. Para o custeio da execução do objeto será utilizada a dotação orçamentária: 

 
06. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

06.019.04.122.0004.2007 - Manutenção da Divisão de Administração 

REDUZIDO DESPESA ELEMENTO Fonte 

48 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01000 

 
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

11.029.27.812.0031.2044 Manutenção da Divisão de Esportes 

REDUZIDO DESPESA ELEMENTO Fonte 

296 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01000 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   

  

8.1. A solução adequada verificada, portanto, é a contratação de empresa para o fornecimento e instalação de 

assentos que atendam as normas técnicas de segurança e conforto, considerando a durabilidade e manutenção 

visando melhorar a experiência dos espectadores que frequentas os mais variados eventos esportivos no Ginásio 

Municipal, sendo que os assentos rebatíveis/reclináveis são os mais adequados para atender às necessidades 

da municipalidade. Essa escolha se fundamenta no fato de que esses assentos permitem que as praças 

esportivas sejam utilizadas de maneira versátil, permitindo a realização de eventos onde o público pode 

permanecer, ou se colocar, em pé. Além disso, a retração dos assentos facilita a limpeza das praças esportivas 

após eventos, pois, quando reclinados, expõem as bases dos degraus das arquibancadas. Adicionalmente, a 

disposição reclinável dos assentos contribui para melhorar o acesso entre os assentos nos degraus, aumentando 

o conforto e a segurança dos usuários durante o uso das instalações esportivas municipais.  

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Visto que o objeto a ser contratado deverá ser executado integralmente conforme parcela solicitada, bem 

como por se tratar de objeto a ser padronizado conforme local único de instalação, não há viabilidade para 

parcelamento da solução em mais de um lote.  

10 RESULTADOS PRETENDIDOS  

  

10.1. Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 

contratação mais vantajosa para o Município.   

  

10.2. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, 

bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na 

execução do contrato.  

  

10.3. Os resultados pretendidos pelo Município com a aquisição de cadeiras no ginásio incluem o aumento do 

conforto e da segurança dos espectadores durante eventos esportivos e outras atividades, proporcionando uma 

experiência mais agradável e atraente para o público, além de demonstrar o compromisso com a qualidade e a 

excelência na prestação de serviços aos cidadãos e visitantes.  

  

10.4. Essa medida visa aprimorar a experiência dos espectadores, contribuindo para o sucesso e a atratividade 

dos eventos sediados pelo Município.  
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11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO  

11.1. A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer deverá realizar a limpeza e disponibilização de forma adequada 

dos espaços em que serão executadas as instalações dos assentos.  

11.2. A fiscalização do fornecimento ficará a cargo da Secretaria de Esportes e Lazer, através de servidor 

devidamente designado.  

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INDEPENDENTES  

12.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda.  

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

13.1. Contratar uma empresa que fabrica cadeiras de plástico pode ter vários impactos ambientais, tanto diretos 

quanto indiretos. Aqui estão alguns dos principais:  

 

13.1.1. A produção de plásticos geralmente requer a extração de petróleo e gás natural, que são recursos 

não-renováveis. A extração e o processamento desses recursos podem causar danos ambientais 

significativos. 

 

13.1.2. A fabricação de plástico é um processo intensivo em energia, frequentemente gerado a partir de 

combustíveis fósseis. Isso pode resultar em emissões significativas de gases de efeito estufa, contribuindo 

para as mudanças climáticas. 

 

13.1.3. A produção de plásticos pode liberar poluentes químicos, como monômeros não polimerizados e 

aditivos, que podem contaminar o solo e a água, e afetar a saúde humana e a fauna local. 

 

13.1.4. O plástico é conhecido por sua durabilidade e resistência à degradação, o que pode resultar em 

problemas significativos de gerenciamento de resíduos. Cadeiras de plástico que não são recicladas 

corretamente podem acabar em aterros sanitários ou no ambiente natural, onde levam centenas de anos 

para se decompor. 

 

13.1.5. Plásticos descartados inadequadamente podem se decompor em microplásticos, que são ingeridos 

por animais marinhos e terrestres. Isso pode causar sérios problemas de saúde para a fauna, além de 

potencialmente entrar na cadeia alimentar humana. 

 

13.1.6. O processo de fabricação de plásticos e sua transformação em produtos acabados frequentemente 

consome grandes quantidades de energia, o que pode impactar a pegada de carbono da empresa. 

 

13.1.7. A sustentabilidade das práticas da empresa fornecedora também é crucial. Se a empresa tem um 

compromisso com práticas de produção mais sustentáveis, como a redução de emissões, uso de plásticos 

reciclados, e sistemas de gerenciamento de resíduos eficientes, os impactos ambientais podem ser 

mitigados. 

  

13.2. Para minimizar os impactos ambientais podemos considerar: Escolher fornecedores que utilizem plásticos 

reciclados, verificar certificações ambientais, incentivar o uso de processos de fabricação mais limpos e promover 

a reciclagem e o descarte adequado. Fazer uma escolha informada e responsável pode ajudar a mitigar muitos 

dos impactos ambientais associados à fabricação e ao uso de produtos de plástico.  
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14. ANÁLISE DE RISCO  

14.1. A análise de risco é uma etapa importante no planejamento de contratações públicas, e é dirigida a identificar 

eventos futuros e incertos, que caso venham a se concretizar, possam prejudicar o desenvolvimento da licitação 

e o alcance dos fins pretendidos com a contratação.  

 

Risco Descrição do Risco Consequências Medidas Mitigadoras Alocação 

Riscos referentes ao 
cumprimento de prazos  

Atraso na execução do objeto contratual 
por culpa da Contratada  

Aumento do custo dos serviços  
Indisponibilidade do objeto do 
contrato, total ou parcialmente  

Diligência da Contratada 
na execução contratual  

Contratada  

Fatos retardadores ou impeditivos da 
execução do contrato próprios ao risco 
ordinário da atividade empresarial  

Aumento do custo dos serviços  
 Indisponibilidade do objeto do 
contrato, total ou parcialmente  

Planejamento empresarial  Contratada  

Fatos retardadores ou impeditivos da 
execução do contrato que não estejam 
na sua álea ordinária, tais como fatos do 
príncipe, caso fortuito ou de força maior, 
bem como o retardamento determinado 
pelo Município, que comprovadamente 
repercuta no preço da Contratada  

Aumento do custo dos serviços  
Indisponibilidade do objeto do  
contrato, total ou parcialmente  

Monitoramento contínuo da 
execução contratual 
 Reequilíbrio econômico 
financeiro  

Município  

Riscos da atividade 
empresarial  

Alteração de enquadramento tributário 
da Contratada, em razão do resultado 
financeiro ou de mudança da atividade 
empresarial, bem como por erro na 
avaliação da hipótese de incidência 
tributária  

Aumento do custo dos serviços  Planejamento tributário  Contratada  

Atraso em geral na entrega de 
documentações que impossibilitem o 
pagamento  

Aumento do custo dos serviços  Planejamento empresarial  Contratada  

Elevação dos custos operacionais para  
a execução do objeto do contrato, que 
não ensejem reequilíbrio econômico 
financeiro  

Aumento do custo dos serviços  
Monitoramento contínuo da 
execução contratual  

Contratada  

Riscos quanto à 
ocorrência de falhas na 
execução  

Execução do objeto em 
desconformidade com o exigido no Edital  

Necessidade de readequação do 
serviço  
Indisponibilidade do objeto do 
contrato, total ou parcialmente  

Diligência da Contratada 
na execução contratual  

Contratada  

Abandono do Contrato por parte da 
Contratada  

Não obtenção do objeto do 
contrato, no todo ou em parte  

Diligência da Contratada 
na execução contratual  

Contratada  

Desligamento ou substituição de 
empregados terceirizados  

Descontinuidade ou queda da 
qualidade na prestação do 
serviço  

Composição de um banco 
de empregados com 
formação afim às 
especificações contratuais  

Contratada  

 

15 CONCLUSÃO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO   

  

15.1. O presente estudo técnico preliminar comprova que a contratação da solução se mostra possível 

tecnicamente e fundamentadamente necessária.   

15.2. Conforme o que fora demonstrado neste Estudo, há orçamento disponível para contratação no exercício 

corrente.  

15.3. Sendo assim, declara-se que a contratação pretendida é viável para a continuidade das atividades 

desenvolvidas pela Secretaria de Esporte e Lazer neste Município, promovendo bem-estar e conforto aos 

munícipes.  
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

16.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de 

habilitação e o Município de Tapira não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

16.2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação.  

16.3. É facultada à Administração, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar do processo desde a realização da sessão pública. 

16.4. Os casos de omissões serão decididos pelo Departamento de Licitações.  

  

  

ELABORAÇÃO DO ESTUDO  

 

Secretaria Municipal de Esportes 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 85/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 

ANEXO 02 - TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER   

  

 1.  DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1.  Objeto deste termo de referência é a contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação 

de assentos para arquibancadas do Ginásio Poliesportivo “Professor Alnei Cezar”, em atendimento a Secretaria 

Municipal de Esportes e Lazer. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE QTD.  VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR TOTAL  

01  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CADEIRA PLÁSTICA COM 
ASSENTO VAZADO E PLANO COM DIMENSÕES DE 400MM 
(PROFUNDIDADE) X 420MM (LARGURA), COM ENCOSTO VAZADO 
ALTO COM DIMENSÕES DE 420MM (LARGURA) X 300MM (ALTURA), 
FABRICADA EM PROCESSO ATRAVÉS DE INJEÇÃO EM 
POLIPROPILENO COPOLÍMERO, REBATÍVEL/RETRÁTIL, SEM APOIO 
DE BRAÇO, COM ALTA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, PROTEÇÃO 
ANTICHAMAS E ANTIRRAIOS ULTRAVIOLETAS, INSTALAÇÃO DA 
BASE DA CADEIRA DIRETAMENTE NO PISO COM NO MÍNIMO 05 
PONTOS DE FIXAÇÃO ATRAVÉS DE PARAFUSOS DE AÇO 
INOXIDÁVEL E BUCHAS DE FIXAÇÃO. DIMENSÕES; DEVENDO AINDA 
ATENDER À NPT 012 DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO 
PARANÁ E DIMENSÕES, DURABILIDADE E RESISTÊNCIA DEVENDO 
ATENDER A NBR 15925/11 – MOVEIS E ASSENTOS PLÁSTICOS PARA 
EVENTOS ESPORTIVOS, CORES DA CADEIRA: VERDE, VERMELHO, 
AMARELO, AZUL OU CINZA, SENDO QUE PODERÁ SER ADQUIRIDO 
QUANTITATIVO MISTO ENTRE TODAS AS CORES PREVISTAS COM 
QUANTITATIVO POR COR A SER DEFINIDO NO MOMENTO DA 
AQUISIÇÃO, OU AINDA PODERÁ SER OPTADA PELA AQUISIÇÃO DE 
COR ÚNICA DENTRE AS CORES PREVISTAS; O PRODUTO AINDA 
DEVERÁ APRESENTAR LAUDOS TÉCNICOS FORNECIDO POR 
EMPRESA  
ACREDITADA, MARCA PERMANENTE DO FABRICANTE CONSTANTE 
NO PRODUTO COM SELO DE GARANTIA ISO 9001/2015 COM 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO.  
IMAGEM REFERENCIAL DO ASSENTO:  
 

 
 

UN 836 R$ 307,13 R$ 256.760,68 
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bens ou serviços de luxo.  
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.  
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias, contados da homologação da licitação.  
1.5. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência  
da contratação.  
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico 
Preliminar em anexo.  
2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 e fora aprovada pela 
administração para ser realizada em virtude de recurso federal através de emenda parlamentar, que destinará 
valores exclusivamente para a aquisição do objeto deste termo de referência.  
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
 3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no tópico 8 do Estudo Técnico Preliminar 
anexo.  
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. Trata-se da contratação de serviços mediante licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei 
Federal n°14.133/2021.  
4.2. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e seus anexos, assumindo os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  
4.3. É de responsabilidade da contratada o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) em 
bom estado de utilização aos seus funcionários, prezando pela saúde e segurança durante a execução da 
prestação dos serviços.   
4.4. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o 
objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias 
relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, 
acordos ou dissídios coletivos.  
4.5. O prazo de entrega do objeto licitado será de 30 (trinta) dias, sem custos adicionais, a contar do recebimento 
da ordem de compra.   
4.6.  A empresa contratada deverá executar a instalação dos assentos dentro do prazo de 30 dias estabelecidos. 
Todos os custos oriundos da instalação ficarão a cargo da contratada.  
4.7. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, 
bem como nos termos da sua proposta.  
4.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
4.9. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do 
objeto contratado.  
4.10. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a 
subcontratação não prevista em edital.  
4.11. Na proposta da proponente deverá estar incluso os custos e despesas, incluindo os custos de transporte, 
diária, alimentação e despesas adversas do profissional, sem gerar custos a Contratante.  
4.12. Para a execução do objeto pretendido os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo 
de atividade compatível com o objeto da licitação e qualificação técnica, bem como apresentar os documentos a 
título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.  
  
 Qualificação Técnica  
4.13. Considerando a natureza do objeto a ser contratado, deverá ainda a licitante, a título de qualificação técnica 
apresentar os seguintes documentos:  
4.13.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica em plena validade junto ao CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) comprovando a regularidade da 
licitante ao atendimento das normas exigidas para a execução do objeto da  
Licitação;  
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4.13.2. Certidão de Registro da Pessoa Física do responsável técnico da proponente em plena validade junto 
ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) 
comprovando a regularidade da licitante ao atendimento das normas exigidas para a execução do objeto da 
Licitação;  
4.13.3. Um ou mais atestados de Capacidade Técnico Operacional da Empresa, que comprove(m) que a licitante, 
tenha executado para Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, fornecimento de características técnicas 
similares as do objeto da licitação, sendo que o respectivo atestado deverá estar acompanhado do respectivo 
acervo técnico devidamente registrado no CREA ou CAU em nome do responsável técnico vinculado ao licitante.  
4.13.4. Laudos técnicos para comprovação da qualidade do produto, quais sejam:  
a) Ensaio de Verificação dos Requisitos Dimensionais: Conforme o subitem 4.5 da NBR 15925/11.  
b) Ensaio de Carga Estática sobre o Assento e Encosto: Conforme o subitem 7.3 da NBR 15878/11.  
c) Ensaio de Durabilidade Combinada do Assento e Encosto: Conforme o subitem 7.8 da NBR 15878/11.  
d) Ensaio de durabilidade da borda anterior do assento, conforme o subitem 7.9 da Norma NBR 15878/11.  
4.13.5. A Contratada fica obrigada a manter a garantia dos produtos por no mínimo 12 (doze) meses, sob pena 
de sofrer as sanções legais aplicáveis.   
 Apresentação de Amostras  
4.14. A proponente classificada em primeiro lugar deverá apresentar uma amostra do objeto, que deverá atender 
às especificações do Edital. A amostra deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, sendo 
que será submetida à análise por equipe técnica indicada. A entrega da amostra deve ser acompanhada de 
laudos de ensaio de dimensões e carga sobre o objeto, realizados por laboratório especializado e certificado.  
4.15. A apresentação de amostra se faz necessária para que haja uma melhor verificação do item a ser adquirido. 
A amostra deve ser apresentada na embalagem original, se aplicável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
após a análise da documentação de habilitação.  
4.16. Caso a empresa classificada em primeiro lugar não apresente a amostra conforme disposto no subitem 
4.14, ou se a mesma não for aprovada, será convocada a empresa classificada em segundo lugar para a 
apresentação da amostra. Esse procedimento será repetido sucessivamente com as demais proponentes, 
obedecendo à ordem de classificação no presente certame.  
4.17. Será automaticamente desclassificada a licitante que deixar de entregar as amostras nos prazos 
estabelecidos, sendo convocado a próxima licitante, obedecida a ordem de classificação provisória, para 
apresentar a amostra no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da notificação e assim sucessivamente.  
4.18. A contratante será responsável pelo estado em que a amostra será devolvida e pelo prazo para sua retirada 
após a conclusão do procedimento licitatório, caso haja necessidade.  
4.19. A devolução da amostra será deliberada pelo Pregoeiro, que respeitará, no entanto, eventuais acordos 
estabelecidos no momento do envio das amostras pelos fornecedores.  
4.20. Para a análise das amostras será adotado o critério objetivo de comparação entre a especificação do 
material proposto pela empresa e a especificação mínima exigida para o item, neste Termo de Referência, para 
que seja possível verificar se a amostra apresentada atende as condições mínimas exigidas.  
4.21. A licitante provisoriamente classificada será notificada via plataforma eletrônica acerca da análise de 
amostras que ocorrerá no mesmo endereço estabelecido para a entrega das amostras ou de outro 
antecipadamente informado, o produto ou bem entregue como amostra será manuseado e utilizado para 
avaliação e aprovação de desempenho e verificação do atendimento às especificações e condições constantes 
deste Termo de Referência, facultado as licitantes o direito de acompanhar estes procedimentos.  
4.22. A Secretaria de Esportes e Lazer convocará para retirar, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da convocação, 
no endereço de entrega das amostras, as amostras não aprovadas na avaliação. O não cumprimento desta 
obrigação dentro desse prazo será entendido como renúncia aos produtos ou bens, podendo o Município 
descartá-los sem gerar às licitantes direito a quaisquer ressarcimentos.  
4.23. A critério deste Município, as amostras aprovadas na avaliação permanecerão em seu poder para servirem 
como parâmetro de confrontações quando das efetivas entregas das aquisições, podendo a licitante descontá-
las das quantidades fornecidas.  
4.24. As empresas participantes deste certame deverão apresentar juntamente à proposta de preços, sob pena 
de desclassificação, os “FOLDERS”, ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do 
material/equipamento onde constem as especificações técnicas e a caracterização do mesmo, contendo marca, 
modelo, tipo e fabricante, permitindo a consistente avaliação do Lote/Item.  
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO Condições de Entrega  
5.1. A instalação das cadeiras deverá iniciar no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a homologação do 
certame, devendo ser concluída no prazo máximo de 10 (dez) dias contados do início da instalação.   
5.2. A instalação das cadeiras ocorrerá, conforme solicitação, no Ginásio Poliesportivo “Professor Alnei Cezar”, 
localizado no seguinte endereço: Avenida Antonio Hermínio de Aguiar, Centro, Tapira/PR.  
Garantia, manutenção e assistência técnica   
5.3. Prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.   
5.4. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  
5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições  de uso, 
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, 
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.   
5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.   
5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
Critérios de Aceitação do Objeto  
5.9. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos do Município de Tapira, 
podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de 
recebimento e aceitação dos produtos deste Termo.  
5.10.  O objeto deverá ser executado de acordo com as especificações descritas neste termo de referência e 
orientações da Secretaria de Esportes e Lazer.   
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.  
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;  
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)  
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.;   
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso.  
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência.  
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.9.5 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
Recebimento do Objeto  
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta.  
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  
7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  
7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
Liquidação  
7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.  
7.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a)  o prazo de validade;  
b) a data da emissão;   
c) os dados do contrato e do órgão contratante;   
d) o período respectivo de execução do contrato;   
e) o valor a pagar; e   
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.     
7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.  
7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.   
7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
7.16. O Município de Tapira fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação 
dos recolhimentos exigidos em lei.  
Prazo de pagamento  
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior.  
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária.  
Forma de pagamento  
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.  
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
Antecipação de pagamento  
7.22.1. Não haverá antecipação de pagamento.  
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
Pregão Eletrônico.  
Exigências de habilitação  
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
Habilitação jurídica  
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional;  
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;   
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;   
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 
18 de março de 2020.  
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz  
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  
8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 
§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.  
8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 
17 a 19 e 165).  
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  
Habilitação fiscal, social e trabalhista  
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;   
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8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
Qualificação Econômico-Financeira  
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;   
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II);  
8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, §1º).  
Qualificação Técnica  
8.25. Considerando a natureza do objeto a ser contratado, deverá ainda a licitante, a título de qualificação técnica 
apresentar os seguintes documentos:  
8.25.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica em plena validade junto ao CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) comprovando a regularidade da 
licitante ao atendimento das normas exigidas para a execução do objeto da Licitação;  
8.25.2. Certidão de Registro da Pessoa Física do responsável técnico da proponente em plena validade junto ao 
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) 
comprovando a regularidade da licitante ao atendimento das normas exigidas para a execução do objeto da 
Licitação;  
8.25.3. Um ou mais atestados de Capacidade Técnico Operacional da Empresa, que comprove(m) que a licitante, 
tenha executado para Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, fornecimento de características técnicas 
similares as do objeto da licitação, sendo que o respectivo atestado deverá estar acompanhado do respectivo 
acervo técnico devidamente registrado no CREA ou CAU em nome do responsável técnico vinculado ao licitante.  
8.25.4. Laudos técnicos para comprovação da qualidade do produto, quais sejam:  
a) Ensaio de Verificação dos Requisitos Dimensionais: Conforme o subitem 4.5 da NBR 15925/11.  
b) Ensaio de Carga Estática sobre o Assento e Encosto: Conforme o subitem 7.3 da NBR 15878/11.  
c) Ensaio de Durabilidade Combinada do Assento e Encosto: Conforme o subitem 7.8 da NBR 15878/11.  
d) Ensaio de durabilidade da borda anterior do assento, conforme o subitem 7.9 da Norma NBR 15878/11.  
8.25.5. A Contratada fica obrigada a manter a garantia dos produtos por no mínimo 12 (doze) meses, sob pena 
de sofrer as sanções legais aplicáveis.   
 Apresentação de Amostras  
8.26. A proponente classificada em primeiro lugar deverá apresentar uma amostra do objeto, que deverá atender 
às especificações do Edital. A amostra deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, sendo 
que será submetida à análise por equipe técnica indicada. A entrega da amostra deve ser acompanhada de 
laudos de ensaio de dimensões e carga sobre o objeto, realizados por laboratório especializado e certificado.  
8.27. A apresentação de amostra se faz necessária para que haja uma melhor verificação do item a ser adquirido. 
A amostra deve ser apresentada na embalagem original, se aplicável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
após a análise da documentação de habilitação.  
8.28. Caso a empresa classificada em primeiro lugar não apresente a amostra conforme disposto no subitem 
4.14, ou se a mesma não for aprovada, será convocada a empresa classificada em segundo lugar para a 
apresentação da amostra. Esse procedimento será repetido sucessivamente com as demais proponentes, 
obedecendo à ordem de classificação no presente certame.  
8.29. Será automaticamente desclassificada a licitante que deixar de entregar as amostras nos prazos 
estabelecidos, sendo convocado a próxima licitante, obedecida a ordem de classificação provisória, para 
apresentar a amostra no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da notificação e assim sucessivamente.  
8.30. A contratante será responsável pelo estado em que a amostra será devolvida e pelo prazo para sua retirada 
após a conclusão do procedimento licitatório, caso haja necessidade.  
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8.31. A devolução da amostra será deliberada pelo Pregoeiro, que respeitará, no entanto, eventuais acordos 
estabelecidos no momento do envio das amostras pelos fornecedores.  
8.32. Para a análise das amostras será adotado o critério objetivo de comparação entre a especificação do 
material proposto pela empresa e a especificação mínima exigida para o item, neste Termo de Referência, para 
que seja possível verificar se a amostra apresentada atende as condições mínimas exigidas.  
8.33. A licitante provisoriamente classificada será notificada via plataforma eletrônica acerca da análise de 
amostras que ocorrerá no mesmo endereço estabelecido para a entrega das amostras ou de outro 
antecipadamente informado, o produto ou bem entregue como amostra será manuseado e utilizado para 
avaliação e aprovação de desempenho e verificação do atendimento às especificações e condições constantes 
deste Termo de Referência, facultado as licitantes o direito de acompanhar estes procedimentos.  
8.34. A Secretaria de Esportes e Lazer convocará para retirar, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da convocação, 
no endereço de entrega das amostras, as amostras não aprovadas na avaliação. O não cumprimento desta 
obrigação dentro desse prazo será entendido como renúncia aos produtos ou bens, podendo o Município 
descartá-los sem gerar às licitantes direito a quaisquer ressarcimentos.  
8.35. A critério deste Município, as amostras aprovadas na avaliação permanecerão em seu poder para servirem 
como parâmetro de confrontações quando das efetivas entregas das aquisições, podendo a licitante descontá-
las das quantidades fornecidas.  
8.36. As empresas participantes deste certame deverão apresentar juntamente à proposta de preços, sob pena 
de desclassificação, os “FOLDERS”, ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do 
material/equipamento onde constem as especificações técnicas e a caracterização do mesmo, contendo marca, 
modelo, tipo e fabricante, permitindo a consistente avaliação do Lote/Item.  
8.37. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:  
8.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei 
n. 5.764, de 1971;  
8.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados;  
8.37.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço;   
8.37.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  
8.37.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 
o contrato; e  
8.37.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 
da licitação;  
8.37.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei  
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador.  
1.1.1. Documentação complementar:  
8.25.8 Declarações:  
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal.  
b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis.  
c) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação.  
d) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99).  
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. f) Declaração de Nepotismo.  
g) Declaração de dados cadastrais para assinatura de Contrato.  
h) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, se for o caso e Declaração de responsabilidade.  

http://www.tapira.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112


Município de Tapira 
Estado do Paraná 

 

CNPJ: 75.801.738/0001-57 - www.tapira.pr.gov.br - Fone: (44) 3679-8000 - Rua Paranaguá, 518 Centro - Tapira – Paraná 
 

Página 34 de 54 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 256.760,68 (duzentos e cinquenta e seis mil setecentos e 
sessenta reais e sessenta e oito centavos).  
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município.  
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

06. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

06.019.04.122.0004.2007 - Manutenção da Divisão de Administração 

REDUZIDO DESPESA ELEMENTO Fonte 

48 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01000 

 
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

11.029.27.812.0031.2044 Manutenção da Divisão de Esportes 

REDUZIDO DESPESA ELEMENTO Fonte 

296 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01000 

 
11. MEDIDAS ACAUTELADORAS  
11.1. Consoante ao disposto no artigo 45 da Lei 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.   
 

  
ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  
Secretaria Municipal de Esportes 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 85/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 
(Todas as declarações deverão ser apresentadas em papel timbrado da licitante)  

 
ANEXO 03 

  

DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

  

 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio  

Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  

  

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de  ( ) MICROEMPRESA, 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou ( ) COOPERATIVA, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. (*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa.)  

  

( ) DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte (§2º do Art. 4º da Lei 14.133/2021). (*Marcar este item caso se 

enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno).  

 

 Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX .  

 

  

___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)   
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 85/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 

ANEXO 04 

  

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

    

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado  

  

DECLARA:  

  

(   ) que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

  

  

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

  

 

  

  

___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 85/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 

ANEXO 05 

  

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTO O OBJETO DA LICITAÇÃO  

  

  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na  

............................................, através de seu representante legal infra-assinado   

  

DECLARA:   

  

( ) que está plenamente capacitado o objeto de acordo com o licitado, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

005/2024, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e concorda com as condições contidas no 

Edital e seus anexos.   

  

  

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

  

  

  

  

  

  

___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 85/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 

ANEXO 06 

  

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  

  

DECLARA:   

  

(  ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição.   

  

  

  

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

  

  

  

  

  

___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 85/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 

ANEXO 07  

  

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  

  

DECLARA:   

  

(  ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.   

  

  

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

  

  

  

  

  

___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)  

  

http://www.tapira.pr.gov.br/


Município de Tapira 
Estado do Paraná 

 

CNPJ: 75.801.738/0001-57 - www.tapira.pr.gov.br - Fone: (44) 3679-8000 - Rua Paranaguá, 518 Centro - Tapira – Paraná 
 

Página 40 de 54 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 

ANEXO 08  

 

DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  

  

DECLARA:   

(   ) que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando 

apta a contratar com o poder público.   

A idoneidade da empresa licitante poderá ser verifica ainda através dos seguintes meios dos sites próprios. 

  

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União  

2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  

3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça  

 

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.   

  

  

  

___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)  
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 

ANEXO 09 

  

DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO  

  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  

  

DECLARA:   

  

(  ) que não possui em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público Municipal do ente licitante, que nele 

exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de contratação, agente de 

contratação ou autoridade ligada à contratação.  

 (   ) Possui em seu quadro societário componente, com o grau de parentesco e/ou vínculo por afinidade ou 

consanguinidade prescrito pela Súmula Vinculante 13/STF, em relação aos seguintes agentes públicos do ente 

licitante:   

1.Nome:_____________________________Ente:___________________   

2.Nome:_____________________________Ente:___________________   

  

  

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

  

  

  

  

 ___________________________________   

(Identificação e Assinatura do Representante Legal)   

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)  
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ANEXO 10  

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO §1º DO ART. 63 DA LEI 14.133 DE 2021 

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na  

............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  

  

DECLARA:  

  

 (   ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.   

  

  

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

  

  

  

  

 ___________________________________   

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)  
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ANEXO 11 

 

DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL  

  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA, para os devidos fins 

de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) 

responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do 

contrato.   

  

  

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.   

  

  

  

  

  

___________________________________   

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)  
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ANEXO 12 

  

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  

  

DECLARA:  

  

 (   ) conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 

comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma.   

  

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

  

  

  

  

  

 ___________________________________   

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 13 

  

DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO  

  

  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA para os devidos fins 

que em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo licitatório, bem como em caso de eventual 

contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:   

  

E-mail:   

Telefone: ( ) _____-____  

  

 Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.   

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações  

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   

  

  

  

  

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.   

  

  

  

  

___________________________________   

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ)  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 85/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS 

PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA 

 

ANEXO 14 - MINUTA CONTRATUAL  

 

CONTRATO N º  ID N º  

 

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

DE ASSENTOS PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO 

POLIESPORTIVO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TAPIRA E A EMPRESA 

______________________________, NA FORMA E 

CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS; 

 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICIPÍO DE TAPIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº. 75.801.738/0001-57, com sede na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná, 

neste ato representada pelo Prefeito Municipal Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, portador da Cédula de 

Identidade Nº. 4.739.507-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob Nº. 679.723.659-20, residente e domiciliado na Rua São 

Mateus, nº 1205, Centro, na cidade de Tapira, Estado do Paraná, a seguir denominada CONTRATANTE e, de 

outro lado a empresa .............................. estabelecida na .......................na cidade de ........, Estado do ......, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob nº. .................., neste ato 

representada por seu representante legal ........................................., portador da C.I.R.G nº. ................ e 

devidamente inscrito no CPF .nº. .............., residente e domiciliado à Rua ............................................................, 

nº ....................., Bairro ..................., na Cidade de ............................., Estado .........................., ao final assinados, 

doravante designada CONTRATADA, ajustam o presente Contrato nos termos do Pregão Presencial Nº 13/2024, 

conforme as cláusulas abaixo descritas. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

  

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ASSENTOS PARA ARQUIBANCADAS DO GINÁSIO POLIESPORTIVO 

DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, nas condições estabelecidas no termo de referência. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto da contratação e suas especificações:  

  

ORDEM  DESCRIÇÃO  UNIDADE  QTDE 
VALOR UNITÁRIO 

(R$)  

VALOR 
TOTAL (R$)  
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: a) O Termo de 

Referência;  

b) O Edital da Licitação;  

c) A proposta do contratado;  

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O fornecimento do objeto obedecerá às condições de entrega e demais regras 

elencadas no Termo de Referência do objeto.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PAGAMENTO  

O Contratante pagará ao Contratado o valor de R$ xxxx (xxxx). O pagamento será efetuado em moeda corrente 

no país através de depósito bancário em conta pertencente ao nome da contratada após a entrega dos objetos e 

a apresentação do respectivo documento fiscal atestado pelo Ordenador de Despesa.  

  

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições referentes ao pagamento 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

      

CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE  

  

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados da proposta da 

licitante. 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou índice que vier a 

substituí-lo exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

  

PARÁGRAFO QUARTO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

  

PARÁGRAFO QUINTO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  

  

PARÁGRAFO SEXTO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

  

PARÁGRAFO SÉTIMO - O reajuste será realizado por apostilamento.  

   

CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento das despesas decorrentes do objeto deste contrato, serão utilizados 

recursos oriundos da seguinte dotação orçamentária:  
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06. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

06.019.04.122.0004.2007 - Manutenção da Divisão de Administração 

REDUZIDO DESPESA ELEMENTO Fonte 

48 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01000 

 
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

11.029.27.812.0031.2044 Manutenção da Divisão de Esportes 

REDUZIDO DESPESA ELEMENTO Fonte 

296 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01000 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES  

  

O presente contrato rege-se pelos preceitos do direito público e pela Lei Federal n° 14.133/2021, aplicando-se, 

subsidiariamente os princípios gerais dos contratos e as disposições de direito privado.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações da Contratante:  

  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 

seus anexos;  

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas o Termo de Referência;  

c) Designar um servidor ou comissão com prerrogativas para proceder à verificação de todos os aspectos 

que envolvam sua execução, para que os mesmos sejam executados com eficiência e eficácia, sempre que se 

verificarem falhas;  

d) As atividades da fiscalização e o nome do servidor ou comissão responsável pela fiscalização serão 

consignadas em livro próprio, devidamente assinado pelo responsável pela fiscalização por parte da  

CONTRATADA;  

e) Ter acesso, a qualquer hora a relatórios e documentação relativa ao objeto licitado;  

f) Solicitar da contratada nos prazos previstos, a documentação referente ao objeto licitado;  

g) Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, irregularidades ou faltas constantes do fornecimento do 

objeto, fixando prazos para as devidas correções;  

h) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

entrega do objeto desta licitação;  

i) Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais, quando for o caso;  

j) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;  

k) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente instrumento;  

l) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para a adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;  

m) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

n) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

o) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
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p) Notificar os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

q) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - São obrigações da Contratada:  

  

I. Entregar o objeto do presente contrato dentro do prazo, respeitadas as especificações contidas na 

Cláusula Primeira, Parágrafo Primeiro;  

II. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 

indiretamente, sobre o fornecimento;  

III. Rever sem custos adicionais e no prazo de 05 dias, qualquer item apontado como irregular por ocasião 

do fornecimento;  

IV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto da 

contratação;  

V. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.  

VI. Responder por quaisquer danos pessoais, materiais ou morais decorrentes do fornecimento, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990);  

VII. Não transferir a outrem no todo ou em parte suas obrigações firmadas por ocasião deste instrumento sem 

prévia e expressa anuência do Contratante;  

VIII. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto da 

contratação;  

IX. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes ou contratantes, 

bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registro contábeis, por proposta de 

fiscalização.  

X. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

XI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

XII. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

XIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

XIV. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  

XV. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

XVI. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
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los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

  

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

CLÁUSULA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

  

I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual.   

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: Significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,  

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;  

  

b) “prática fraudulenta”: Significa qualquer ato, falsificação ou emissão de fatos que, de forma intencional 

ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de 

qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;  

  

c) “prática colusiva”: Significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um  

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  

  

d) “prática coercitiva”: Significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 

ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de 

uma parte;  

  

e) “prática obstrutiva”:  Significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 

investigação de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou 

intimidar qualquer parte interessada para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à 

investigação ou ao seu prosseguimento; Ou, atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício 

dos direitos de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo abaixo:  

  

• Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do contrato, 

ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, sbconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 

fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se direta ou indiretamente em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas ou concorrer para o contrato em questão;  

• Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 

se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos 

recursos de empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 

durante o processo de aquisição ou implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado 

medidas oportunas e adequadas, satisfatórias, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive 

por falhar em informar tempestivamente no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;  

• Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de 

sansão cabíveis, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: para outorga de 

contratos financiados; e para ser designado subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma 

empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado;   
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• Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 

consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que inspecione todas as contas e registros, 

além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a 

auditoria por profissionais designados.  

  

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução um contrato financiado pelo organismo.  

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao  

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo  

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV. Multa:  

  

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

2. compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto.  
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de  

2021)  

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e  

orientações dos órgãos de controle.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste instrumento nos termos 

do art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.  
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PARÁGRAFO ÚNICO – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia.  

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

PARÁGRAFO QUINTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

PARÁGRAFO SEXTO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

PARÁGRAFO OITAVO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.  

PARÁGRAFO NONO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO  

  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

  

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO  

  

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

  

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca 

de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em 

razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial 

e outras medidas em direito permitidas.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES  

  

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais 

documentos vinculados ao presente contrato.  

  

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as testemunhas 

presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.  

           

Tapira-PR, XX de XXXXX de 2024.  

 

 

__________________________ 

Prefeito Municipal 

 

 

___________________________ 

Representante 

Empresa Contratada 

 

Testemunhas: 

 

Nome: a Silva 
CPF:  
RG:  

 

Nome:  
CPF:  
RG:  
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